
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.792 - SP 
(2017/0138686-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : COLDEX FRIGOR EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : ALINE ZUCCHETTO E OUTRO(S) - SP166271 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

 

  

DECISÃO
Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão que contém a 

seguinte ementa (fl. 858):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR 
EQUIDADE. FAZENDA PÚBLICA SUCUMBENTE. RESP. 
1.155.125/MG, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C, DO 
CPC/1973. ACÓRDÃO QUE REGISTROU A OBSERVÂNCIA 
AOS CRITÉRIOS LEGAIS DE FIXAÇÃO DA VERBA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. 

Em suas razões, a parte embargante sustenta que há omissões na decisão quanto 
à possibilidade de revisão dos honorários fixados no presente caso, eis que representam 
menos de 1% (um por cento) do valor atualizado da causa, fato que deve ser apreciado. 

Sem impugnação.
É o relatório. Decido.
Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 

declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.

Sob esse enfoque, destaca-se que a contradição que autoriza o manejo dos 
embargos de declaração é a contradição interna, verificada entre os elementos que 
compõem a estrutura da decisão judicial, e não entre a solução alcançada e a solução que 
almejava o jurisdicionado. A propósito: AgInt no REsp 1.348.521/RS, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/9/2016; EDcl no REsp 1.537.597/MA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 14/3/2016; EDcl nos EDcl 
no AgRg no REsp 1.319.666/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 26/2/2016.

No caso, depreende-se dos autos que, a revisão do montante determinado pela 
Corte a quo (R$ 10.000,00) realmente não é mais possível, visto que, nesta instância 
especial, é incabível um novo exame do juízo de equidade aplicado na origem, a fim de 
determinar o acerto ou não da medida, ante o óbice sumular referido (Súmula 7/STJ).

Nesse sentido: AgRg no AREsp 29.214/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, DJe de 15/6/2012; AgRg no AREsp 406111/RJ, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 1/12/2014; AgRg no AREsp 691518/RJ, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 23/6/2015; AgRg no REsp 1539463/RS, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 2/9/2015; AgRg no REsp 1415720/PI, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 7/10/2015.

Oportuno destacar, ainda, que, na forma da jurisprudência do STJ, vencida a 
Fazenda Pública, para a fixação do quantum dos honorários advocatícios, o magistrado 
deve levar em consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 
20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973, utilizando-se do juízo de equidade e podendo adotar como 
base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou mesmo arbitrar valor fixo, 
não ficando adstrito aos percentuais legalmente previstos. Tal posicionamento já foi 
firmado, inclusive, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (REsp 1.155.125/MG, Rel. 
Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe de 6/4/2010).

De igual modo, a Corte Especial, quando do julgamento do Agravo de 
Instrumento 1.409.571-SP, de relatoria do ilustre Ministro Napoleão Numes Maia Filho, 
DJe 6/5/2013, veio a confirmar o entendimento no sentido de que, para a fixação dos 
honorários advocatícios, não se deve levar em consideração "apenas e somente o valor da 
causa".

Nesse passo, como o ora embargante descreve razões inerentes ao mérito da 
causa, fica clara sua intenção de rediscussão por via transversa da matéria decidida, 
subvertendo o propósito do presente instrumento recursal.

Assim, evidenciando-se não haver falta de clareza, insuficiência de 
fundamentação ou erro material a ensejar esclarecimento ou complementação do que já 
decidido, devem os embargos serem rejeitados.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 17 de junho de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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